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Estudo Técnico Preliminar 13/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23153.002323/2024-75

2. Introdução

O presente estudo técnico preliminar tem como propósito assegurar a viabilidade técnica da contratação
do serviço de  para o Ifes campus Colatina, e embasar o Termo de Referência, conformevigilância
previsto na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.

3. Descrição da necessidade

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de  é de fundamentalvigilância
importância para o desenvolvimento das atividades  Campus Colatina, uma vez que possibilitam ano
realização de vigilância patrimonial e de um controle no fluxo de entrada e saída de pessoas, gerando
assim a segurança necessária para que servidores, prestadores de serviço e alunos desempenhem suas
atividades.

Devido à importância destes serviços e com o intuito de garantir a segurança das pessoas que
fazem uso das instalações do campus, faz-se necessária a contratação de empresa
especializada, uma vez que não dispomos de recursos materiais e humanos para realização
dessa atividade.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenadoria de Contratos Renato Francisco Becevelli

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

São requisitos necessários ao atendimento das necessidades:

 

. Para prestação do serviço de vigilância patrimonial armada, são requisitos essenciais 
para as empresas:

 

Habilitação jurídica:

Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
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Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País.

 

Regularidade fiscal e trabalhista:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 
1º de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

 

Qualificação Econômico-Financeira:

Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante;

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência 
da sociedade;

Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um).

Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo 
Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e 
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seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação ou item pertinente, 
tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na 
forma da lei;

Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo V, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes 
na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio 
Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,

Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas.

 

Qualificação técnica:

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período 
não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017;

Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de 
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem 
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, 
pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017.

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante 
deverá comprovar que tenha executado contrato (s) com um mínimo de 50% (cinquenta 
por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.
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Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 
(quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de 
postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de 
atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização 
compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do 
item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o 
quantitativo excedente.

Autorização ou revisão de autorização para funcionamento concedida pelo Departamento 
de Polícia Federal, conforme estabelece a Lei nº 14.967 de 09 de setembro de 2024.

 

Para o exercício da profissão, o vigilante alocado deverá preencher os seguintes requisitos, 
nos termos do art. 28 da Lei nº 14.967 de 09 de setembro de 2024:

I – ser brasileiro, nato ou naturalizado;

II – ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

III – ter sido considerado apto em exame de saúde física, mental e psicológica;

IV – ter concluído com aproveitamento o curso de formação específico;

V – não possuir antecedentes criminais registrados na justiça pela prática de crimes dolosos e 
não estar no curso do cumprimento da pena e enquanto não obtida a reabilitação, nos termos 
dos arts. 93 e 94 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e

VI – estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

§ 1º São requisitos específicos para o exercício da atividade de vigilante:

I – ter concluído todas as etapas do ensino fundamental; e

II – estar contratado por empresa de serviços de segurança ou por empresa ou condomínio 
edilício possuidor de serviço orgânico de segurança privada.

 

6. Levantamento de Mercado

Diante da inexistência de cargos que possuam atividades para execução dos serviços de 
vigilância armada no âmbito do IFES, conforme Lei nº 9.632/98, a contratação de mão de obra 
terceirizada apresenta-se como única alternativa possível para atender a necessidade do órgão.

Diante deste cenário, a terceirização do serviço mostra-se como a única opção existente no
mercado.
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7. Descrição da solução como um todo

O presente estudo técnico tem como objeto a contratação de mão de obra terceirizada para 
desempenho das atividades de Vigilância Armada nas dependências do campus Colatina, para 
desempenho das atividades relacionadas abaixo:

 

Vigilância Armada – CBO 5173-30

 

A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Administração, envolve a 
alocação, pela contratada, de mão de obra capacitada para:

 

Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias;

Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando 
as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as 
que entender oportunas;

Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 
identificadas;

Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, 
todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas 
instalações e suas imediações;

Comunicar à fiscalização do contrato, todo acontecimento entendido como irregular e 
que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 
instalações da Administração, facilitando, da melhor forma possível, a atuação daquelas, 
inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de 
cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana.

Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que 
estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela 
instalação;

Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável 
pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência;

Proibir todo e qualquer tipo de atividade comércio junto ao Posto e imediações, que 
implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração 
verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências 
necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade;

Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, 
limpos e com aparência pessoal adequada;
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Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para 
atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

Responder, junto à CONTRATADA, pelos bens patrimoniais da CONTRATANTE, 
eventualmente sob sua guarda, em casos de dano ou desaparecimento.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Considerando as demandas apresentadas pelo campus Colatina e conforme nossa capacidade
orçamentária, ficaram estabelecidas as quantidades de postos a seguir:        

02 (dois) postos de vigilância diurna armada, 12 x 36, com 2 (dois) profissionais cada, 
das 06h às 18h;

01 (um) posto de vigilância noturna armada, 12 x 36, com 2 (dois) profissionais, das 18h 
às 06 h; 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 470.769,76

Valor anual estimado

O valor estimado da contratação terá como parâmetro valores praticados pela administração
(Painel de Preços)  conforme estabelecido pelo Artigo 5º da Instrução Normativa Nº 73, de 05
de Agosto de 2020

 

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Na contratação em questão, por ser a contratação única e indivisível, não há que se falar em
parcelamento.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica a contratação em questão.
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Com a presente contratação, pretende-se assegurar as condições mínimas de segurança para
proporcionar  servidores, alunos e todos que transitam no campus Colatina.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a presente contratação, pretende-se assegurar as condições mínimas de segurança para
proporcionar aos servidores, alunos e todos que transitam no campus Colatina.

14. Providências a serem Adotadas

Considerando a existência de contrato vigente de serviço vigilância no campus, e de que a presente
contratação visa a continuidade dos serviços já prestados, não há que se falar em adequações para a
presente contratação.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Devido à natureza da contratação, não se aplica esta previsão.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação em comento é viável e necessária, conforme estudo preliminar apresentado. Trata-se de
serviço contínuo, de realização de atividades essenciais para o órgão, justificando-se pela própria natureza
dos serviços contratados, que visam propiciar as condições mínimas de trabalho aos servidores em suas
atividades.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RENATO FRANCISCO BECEVELLI
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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WASLEY ANTONIO RONCHETTI
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

IVAN CARLOS DE LORENCI
Membro da comissão de contratação
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